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Delito de trânsito - Homicídio culposo -
Imprudência - Caracterização - 

Valoração da prova - Condenação

Ementa: Apelação criminal. Homicídio culposo. Impru-
dência caracterizada. Absolvição. Impossibilidade.
Recurso desprovido.

- Se as provas dos autos demonstram que o autor do crime
de homicídio culposo agiu com imprudência, à medida
que trafegava na contramão direcional e com faróis altos,
vindo a colidir com outro veículo que vinha no sentido
contrário, ocasionando o acidente que culminou com a
morte da vítima, impossível falar em absolvição.
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 17 de junho de 2008. - Sérgio
Resende - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. SÉRGIO RESENDE - Trata-se de apelação
interposta por José Valério Nogueira contra a r. sentença
que o condenou, como incurso nas sanções do art. 302
do CTB, às penas de 02 (dois) anos e 02 (dois) meses de
detenção e suspensão de sua habilitação pelo período
de 06 (meses), sendo fixado o regime aberto para o
cumprimento da pena corporal, que foi substituída por
duas restritivas de direitos consistentes em prestação de
serviços à comunidade e prestação pecuniária.

Inconformada com o édito condenatório, a defesa
apelou, requerendo a absolvição, por ausência de
provas de sua culpa, uma vez que foi o veículo da vítima
que transitava na outra mão de direção e com o farol
alto, o que fez com que o acusado ficasse com a sua
visão ofuscada, ocorrendo o acidente.

Em contra-razões, manifestou-se o Parquet de
primeira instância pelo desprovimento do apelo (f.
200/203).

A d. Procuradoria-Geral de Justiça, em seu pare-
cer, opinou pela manutenção da r. decisão de primeiro
grau na íntegra (f. 207/212).

É, em síntese, o relatório.
Conhece-se do recurso, por ser próprio, regular e

tempestivo.

Requer a defesa a absolvição, por ausência de
provas. Aduz que o veículo que trafegava em sentido
oposto estava com o farol alto, cegando o apelante por
alguns momentos, ocorrendo o acidente, não esperado
nem previsível.

Segundo narra a denúncia, no dia 20 de abril de
2002, o denunciado, na condução de veículo automo-
tor, na altura do km 61, na zona rural da cidade de
Coronel Pacheco, imprudentemente, colidiu o seu veícu-
lo com a lateral direita do veículo de propriedade da víti-
ma Adimilson dos Santos Cipriano, uma vez que vinha
na contramão direcional e de faróis altos.

Em decorrência do acidente, a vítima Adimilson
dos Santos Cipriano, passageiro do veículo, atingido
pelo denunciado, que estava no banco traseiro do
veículo, atrás do motorista, veio a falecer na hora.

No tocante à materialidade, esta restou eviden-
ciada nos autos pelo laudo pericial (f. 51/66) e pelo
laudo de necropsia (f. 48/50).

A autoria é estreme de dúvidas diante das decla-
rações testemunhais dos autos.

A questão cinge-se ao fato de ter agido ou não
com imprudência quando na direção do veículo, dando
causa ao acidente, aduzindo a defesa que ocorreu o
contrário do constatado.

As provas dos autos são claras, uníssonas e não
deixam dúvida sobre a imprudência e a culpabilidade do
ora recorrente.

O laudo pericial esclarece que o acidente ocorreu
por culpa do apelante, in verbis:

Após analisar os vestígios colhidos no local, a 1ª signatária
do presente laudo pericial é de parecer que o condutor do V.
2 (Ford/Furglaine) tenha dado causa ao acidente em epí-
grafe, ao adentrar a pista na mão direcional de V. 1 (carro
da vítima).

Consoante lição doutrinária de Damásio E. de
Jesus, apoiando-se no escólio de Hans Welzel, criador
da “teoria finalista da ação”:

Quando se diz que a culpa é elemento do tipo, faz-se refe-
rência à inobservância do dever de diligência. Explicando. A
todos, no convívio social, é determinada a obrigação de
realizar condutas de forma a não produzir danos a terceiros.
É o denominado cuidado objetivo. A conduta torna-se típica
‘a partir do instante em que não se tenha manifestado o
cuidado necessário nas relações com outrem, ou seja, a par-
tir do instante em que não corresponda ao comportamento
que teria adotado uma pessoa dotada de discernimento e
prudência, colocada nas mesmas circunstâncias que o
agente’. A inobservância do cuidado necessário objetivo é
elemento do tipo (Culpa e delitos da circulação. Revista de
Direito Penal. Rio de Janeiro: Borsoi, 1971, p. 38).

Dessa forma, impossível acolher o pleito abso-
lutório sustentado pela aguerrida defesa.

Com essas considerações, nega-se provimento ao
apelo.
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Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL e PAULO
CÉZAR DIAS.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

direção do seu caminhão, atropelou e matou culposa-
mente José Carlos de Almeida. 

Após regular instrução, o MM. Juiz de primeiro
grau julgou procedente a denúncia para condenar o réu,
nos termos da denúncia, impondo-lhe a pena de dois
anos de detenção, em regime aberto, cumulada com a
suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor
por dois meses. A pena privativa de liberdade foi substi-
tuída por pena restritiva de direitos, consistente em
prestação de serviços à comunidade. 

Inconformado, recorreu o réu, pugnando, em suas
razões de f. 102/106, por sua absolvição, alegando que
a culpa foi exclusiva da vítima, que se pendurou no estri-
bo do caminhão sem o conhecimento do apelante. Aduz
não existir prova de que o apelante estivesse alcoolizado
ou que tenha imprimido alta velocidade ao veículo, uma
vez que não foi feito exame para constatação da
embriaguez e, quanto à velocidade, ela foi apenas referi-
da por testemunhas. 

Contra-arrazoado o recurso (f. 107/111), subiram
os autos, e, nesta instância, a douta Procuradoria de
Justiça, através do parecer de f. 115/119, opina pelo seu
desprovimento. 

Conheço do recurso, visto que presentes os requi-
sitos legais de sua admissibilidade. 

Segundo descreve a denúncia, no dia dos fatos, o
denunciado, em estado de embriaguez, arrancou impru-
dente e bruscamente o seu veículo, enquanto a vítima se
encontrava dependurada na porta do "caroneiro", impri-
mindo alta velocidade ao caminhão. Em virtude da veloci-
dade, a vítima desequilibrou-se e caiu debaixo do cami-
nhão, sendo atropelada e esmagada abaixo da cintura.

A materialidade não está sendo contestada, já que
comprovada pelo auto de exumação de f. 40/41. Quanto
à autoria, o apelante nega ter visto a vítima dependurada
no estribo do caminhão. À f. 65 declarou que:

[...] no dia dos fatos, por volta de 0h10min, transitava em
seu caminhão pela Av. Frederico Ozanan, ocasião em que
foi solicitado por um amigo de nome Ernesto, para ajudá-lo
com o veículo dele (Ernesto); que o interrogado estacionou
seu caminhão e foi socorrer o seu amigo Ernesto que lhe
pediu que empurrasse o seu veículo Fusca, para ver se o
mesmo pegava no 'tranco'; que o interrogado, após
empurrar o veículo e ter o mesmo 'pegado', retornou ao seu
caminhão, momento em que percebeu que a porta do
mesmo estava aberta, oportunidade em que o interrogado
viu um indivíduo de cor clara descendo da boleia de seu
caminhão; que, ao entrar no caminhão, o interrogado perce-
beu que seu revólver calibre 38, que estava dentro da ca-
bine, tinha sido roubado, possivelmente pelo rapaz que tinha
saído da boleia de seu caminhão; diante do fato, o interro-
gado de imediato ligou seu caminhão e saiu para dar uma
volta no quarteirão com intuito de ver se achava o autor do
furto de seu revólver; que, passados alguns minutos, o inter-
rogando voltou ao mesmo local em que estava, não con-
seguindo achar o autor do furto de seu revólver, quando
tomou conhecimento através de policiais de que tinha atro-

Delito de trânsito - Homicídio culposo - Excesso
de velocidade - Imprudência - Dever de cuidado
objetivo - Inobservância - Autoria - Materialidade

- Valoração da prova - Condenação - Vítima -
Culpa concorrente - Compensação -

Inadmissibilidade

Ementa: Apelação criminal. Delito de trânsito. Homicídio
culposo. Inobservância do dever de cuidado. Imprudên-
cia caracterizada. Condenação mantida. 

- Comete homicídio culposo o motorista que conduz pes-
soa no "estribo" do caminhão, acarretando a sua queda,
pois o evento, decorrente da falta do devido cuidado
objetivo a todos imposto, era inteiramente previsível. 

- Ainda que a vítima tenha contribuído para o evento, a
culpa concorrente da vítima não elide a do motorista, já
que em direito penal não há compensação de culpas. 
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Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 20 de maio de 2008. - Paulo Cézar
Dias - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. PAULO CÉZAR DIAS - O Ministério Público
ofereceu denúncia contra Elias Martins Idelfonso, dando-
o como incurso nas sanções do art. 302 do Código de
Trânsito Brasileiro, porque, no dia 7 de maio de 2003,
por volta de 0h10min, na Rua Antônio Frederico
Ozanam, na Comarca de Ponte Nova, o acusado, na


